
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1814110 - PE (2019/0135779-9)
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : FUNDACAO DE APOSENTADORIAS E PENSOES DOS 

SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORE
S

: JOÃO ARMANDO COSTA MENEZES E OUTRO(S) - 
PE014729 
ADRIANA CRIZOSTOMO DA SILVA  - PE025649 

AGRAVADO  : REGINA CELIA LUCAS COUCEIRO 
ADVOGADO : RAFAEL PONTES DE MIRANDA ALVES  - PE033260 
INTERES.  : UNIÃO 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. ARGUIÇÃO 
GENÉRICA. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. 
POSSIBILIDADE.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC". 
(Enunciado Administrativo n. 3).
2. Incide a Súmula 284 do STF quando a parte aponta violação 
dos arts. 489 e 1.022, do CPC/2015, de forma genérica, sem 
explicitar qual a ausência de pronunciamento e sua relevância 
para a solução da controvérsia a ser julgada, como ocorreu na 
espécie. 
3. Esta Corte admite a adoção da fundamentação per relationem, 
hipótese em que o ato decisório se reporta a outra decisão ou 
manifestação existente nos autos e as adota como razão de 
decidir. Precedentes do STJ e do STF.
4. Agravo interno desprovido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 14 de outubro de 2019 (Data do Julgamento)
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Superior Tribunal de Justiça

Ministro Gurgel de Faria
Relator              
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Superior  Tribunal  de Justiça   
GABGF34

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.814.110 - PE (2019/0135779-9)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela FUNDAÇÃO DE 
APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO – FUNAPE contra decisão de minha lavra (e-STJ fls. 678/680), na qual 
neguei provimento ao recurso especial, ante a incidência da Súmula 284 do STF.

Reitera a parte agravante a existência de omissão, visto que “não houve 
fundamentação do r. acórdão nos termos do art. 489 do CPC e tampouco foi integrado o 
decisum conforme previsto no art. 1.022 do CPC/15. E o recorrente deixou claro que nenhum 
ponto de sua apelação foi apreciada, deixando clara qual a controvérsia em questão, o que 
afasta, permissa vênia, o óbice da Súmula 284/STF” (e-STJ fl. 688).

Impugnação às e-STJ fls. 693/695.

É o relatório.
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Superior  Tribunal  de Justiça   
GABGF34

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.814.110 - PE (2019/0135779-9)
  
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : FUNDACAO DE APOSENTADORIAS E PENSOES DOS 

SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORE
S

: JOÃO ARMANDO COSTA MENEZES E OUTRO(S) - PE014729 

   ADRIANA CRIZOSTOMO DA SILVA  - PE025649 
AGRAVADO  : REGINA CELIA LUCAS COUCEIRO 
ADVOGADO : RAFAEL PONTES DE MIRANDA ALVES  - PE033260 
INTERES.  : UNIÃO 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ARTS. 489 E 1.022 
DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. ARGUIÇÃO GENÉRICA. 
FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. POSSIBILIDADE.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC". 
(Enunciado Administrativo n. 3).
2. Incide a Súmula 284 do STF quando a parte aponta violação dos 
arts. 489 e 1.022, do CPC/2015, de forma genérica, sem explicitar qual 
a ausência de pronunciamento e sua relevância para a solução da 
controvérsia a ser julgada, como ocorreu na espécie. 
3. Esta Corte admite a adoção da fundamentação per relationem, 
hipótese em que o ato decisório se reporta a outra decisão ou 
manifestação existente nos autos e as adota como razão de decidir. 
Precedentes do STJ e do STF.
4. Agravo interno desprovido.
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Superior  Tribunal  de Justiça   
GABGF34

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC". 
(Enunciado Administrativo n. 3).

Feitas essas considerações, da análise dos autos, verifica-se que não 
assiste razão à parte agravante.

Com efeito, conforme já ressaltado no decisum monocrático, incide a 
Súmula 284 do STF quando a parte aponta violação dos arts. 489 e 1.022, ambos do 
CPC/2015, de forma genérica, sem explicitar qual a ausência de pronunciamento e sua 
relevância para a solução da controvérsia a ser julgada, como ocorreu na espécie.

Somado a isso, consigno que o Superior Tribunal de Justiça reconhece 
a legalidade da técnica de motivação per relationem, que se mostra idônea para fundamentar os 
pronunciamentos emanados pelo Poder Judiciário. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO 
AOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E SEGURANÇA JURÍDICA. INOVAÇÃO 
RECURSAL. MOTIVAÇÃO PER RELATIONEM. LEGITIMIDADE 
JURÍDICO-CONSTITUCIONAL VALIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. DANO AMBIENTAL. NEXO DE CAUSALIDADE. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INCIDÊNCIA SÚMULA N. 7/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...]
III - O Supremo Tribunal Federal chancelou a técnica da motivação per relationem, 
por entender que se reveste de "plena legitimidade jurídico-constitucional e se 
mostra compatível com o que dispõe o artigo 93, IX, da Constituição Federal. A 
remissão feita pelo magistrado - referindo-se, expressamente, aos fundamentos (de 
fato e/ou de direito) que deram suporte à anterior decisão (ou, então, a pareceres do 
Ministério Público ou, ainda, a informações prestadas por órgão apontado como 
coator) - constitui meio apto a promover a formal incorporação, ao ato decisório, da 
motivação a que o juiz se reportou como razão de decidir".
IV - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento 
[...]
(AgInt no REsp 1.747.869/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, Primeira 
Turma, DJe 02/05/2019).

REsp 1814110 Petição : 450969/2019 C542506515881320023182@ C58449412850<032524470@
 2019/0135779-9 Documento Página  3 de 4 

Documento eletrônico VDA23309841 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 03/10/2019 17:28:08
Código de Controle do Documento: F6DA8204-52D9-4E20-8957-4E76B4BBEC40



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   
GABGF34

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. USINA 
HIDRELÉTRICA FOZ DO CHAPECÓ. ATIVIDADE PESQUEIRA. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. INVERSÃO DO ÔNUS 
PROBATÓRIO. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE CONCLUIU PELA AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DO DANO, AUTORIA E NEXO DE CAUSALIDADE. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCONFORMISMO. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
[...]
III. Consoante a orientação jurisprudencial do STJ, "sobre a alegada violação ao art. 
458 do CPC/1973 (489 do CPC/2015), diante da suposta falta de fundamentação 
do acórdão recorrido, que adotou os fundamentos da sentença de primeiro grau, 
verifica-se que a Jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, bem assim a do 
STF, admitem a motivação per relationem, pela qual se utiliza a transcrição de 
trechos dos fundamentos já utilizados no âmbito do processo. Neste sentido: REsp 
1399997/AM, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 24/10/2013; RE 730.208 AgR, Rel. 
Ministro CELSO DE MELLO, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/4/2013, DJe 
21/6/2013; RE 614.967 AgR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA 
Julgado em 26/2/2013, DJe 18/3/2013)" (STJ, AgInt no AREsp 1.178.297/ES, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/08/2018).
IV. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os 
votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de 
Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e 
completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, 
solução jurídica diversa da pretendida.
[...]
(AgInt no AREsp 1.222.300/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
Segunda Turma, DJe 22/04/2019).

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 
tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.814.110 / PE
Número Registro: 2019/0135779-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08014839420144058300 8014839420144058300

Sessão Virtual de 08/10/2019 a 14/10/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDACAO DE APOSENTADORIAS E PENSOES DOS SERVIDORES DO ESTADO 
DE PERNAMBUCO

PROCURADORES : JOÃO ARMANDO COSTA MENEZES E OUTRO(S) - PE014729
ADRIANA CRIZOSTOMO DA SILVA - PE025649

RECORRIDO : REGINA CELIA LUCAS COUCEIRO
ADVOGADO : RAFAEL PONTES DE MIRANDA ALVES - PE033260
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - SERVIDOR 
PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - REGIME PREVIDENCIÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDACAO DE APOSENTADORIAS E PENSOES DOS SERVIDORES DO ESTADO 
DE PERNAMBUCO

PROCURADORES : JOÃO ARMANDO COSTA MENEZES E OUTRO(S) - PE014729
ADRIANA CRIZOSTOMO DA SILVA - PE025649

AGRAVADO : REGINA CELIA LUCAS COUCEIRO
ADVOGADO : RAFAEL PONTES DE MIRANDA ALVES - PE033260
INTERES. : UNIÃO

TERMO
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A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina
Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 14 de outubro de 2019
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